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PREFE'IURÂ IUUCIPAL DE ALTO ÂLEGiE OO PIIIDÂRÉ .IA

Âv. Job III|. 3ta - C.Íto
CIIPJ: 0í.5í2.E32t000í-21

CONTRATO }'O OI'2o2íPXAAP
PROCESSO t{: 32ín026

coxÍnÁlo DE pRESTÂçÃo DÊ sERVtços OUE
EI{TRE SI CÊLEERA O XU}íICIPIO OE ALTO
ALEGRE DO PTIIDARÉ'TA, ATRAVÉS OA SUA
PREFÊITURÂ TUIICIPAL E A ETPRESA
FERREIRA ASSÊSSORIA E COI{SULTORIA
coIÍaBtL LÍDA, C pJ ito t7.2o9.97ztxr0í-93, NÂ
FOR A ABAIXO:

O TUUCIãO OE AITO ALEGRE OO PIXOARÉ,IIA. AtrAVéS d3 SUA PREFEITURA
UUNICIPÂL DÊ ALÍO ALEGRE DO PTNDARÉ - PTÂAP/uA, sediada na Av, Joáo )«III.gN - Centro, Alto Alegre do PindaréruA, CNPJ No 01.612.8320001-21. nestê ato
rêp.e§entêdo íê§pedivamentê peto preíeito Municipal sr. JosÊ FRAIIC|NETE BENTo
LUIA, bralileiro, c€sado, po.tadoÍ d. Céduta d6 ldsntid.de RG no 0000065717937 SESP/MÁ
e inscÍÍo no CPF sob o no 467-294. 1 03-53, Íesideote e domicitiado, nesta Cadade e a empresa
FERREIR A!§ÉSSOHA E COIISULTORIA CO|ÍÍABIL LÍD^, insqita no CadastÍo
Nacionalde Pessoa Juíldica - CNPJ do Ministério da Fazerda sob o no i7.209 972/OOO1-93.
eslab€lecida nâ Rua Josó SanEy, íf E50, Sals 2, Certro, Matinha/túA, CEp:65219,000,
Tebfonê: (9E) 848+53í, e-mail: iecjsnnsar)tcs@hotma I .o|1r, neste ato denofiinada
CO ÍRAÍADA, rêpÍessntâda pelo Sr. JEOSOI OOS SAHTOSTERRETR . iGcrito no CpF
1ob o no 837.838.30$20, e portador do RG no 690634978, RESOLVEI cetebrar o píesente
Conrâto decoíÍeríe da lnoxigibilkjads de LicíaÉo e do procatto Adrnlnistrittyo n..
325r202q cofir tundamento no aÍt- 74, iÍrciso lli, "c" da Lei 11j3312021, na pÍópÍiâ Lei
14.13312021 e demaB hgBl3çóes apticáwB, Íiediante as ctáu$ulas e condiçôà á seguir
enumiâdas:

cúusul.^ r - Dos FUxDATEt{Tos JURiDtcos Do cor{TRATo.

í.í- O píeEcíle coitráo público de prêstaçáo de sêMças é firmado coín base no proceBao
de iílexigibiliHe de licitação, em râzão ds notória especiatizaçáo da empÍesa CONÍiiATADA
e inúabilidâde.de coínpetiçào na área conlábil, em deco.rêncja da singulaÍidade do seÍviç.,
conío.rne píeústo no an. 74, inciso lll, da Lei 14 133/2021 e demais ledisbçóes apticáveis.

1.2: F€z parte deste contÍato, independenteÍnente de quatquer transqiçáo, o Íeímo de
ReÍerêÍicia do PÍoce$o de tÍêxigibilidade de Ucitaçáo e a pÍoposta coíÍEÍáal apreseÍltada.

cúusulA ,t - oo oBJÊTo (.Ê 92, I e [].

2.1 O geseÍ[e conlrato tem por objeto a contrataÉo direta por inexigibitidade para Pl€6trcâode .3rvlçc tacÍrlc6 apacilllzad€ da A..caaoÍla CoatfOt pá rtàdar s.
neco.sldads6 do Xunlciplo do Alto AlogÍe do plndardlÂ.
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PREFETTURA IIU}IICIPAL !E AL'O AIEGiE DO PINDARÉ . A
Av. João xxlll, 9ll - Cêlrtso
CI{PJ: 01,6'12.832/000!-21

cúusulÂ l - Do vALoR CoNTRATADO (aÉ. 92, V).

31 Como conEaprêstaçào pêla êxêcuçág dos ssviços dêscritos no objeto do prêênte
contrâto sêrâo devidos honoráÍios nos seguint$ teímos:

3.2 No valoÍ acima estão incluidas todas as despesas ordináÍias dirota§ ê indiretas
d€conênies da êxâcuçáo contrstuâl, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socisis
trabalhistas, prêvidenciáíios, fiscâis e comerciais incidentes, taxâ de administraÉo. frete,
seguro e outros necessáíios ao cumpíimento integral do objeto da contrataÉo.

cúusuLA rv - DA vrcÊNcla Do coraÍRATo.

4 '1. O pra.o de vigênci8 da contrâtaçáo é até g4zlg3!, na íoíma do ârtigo '105 da Lei
Fedeíal n" 14133n021, prorÍogável confoíme artigo 107 da Lei n' 14.133f2021.

4.2 A pronogaçáo dê que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competênte, de que as condiçôes e os preços permanecem vantajosos para a AdministÍaÉo,
poÍmitlja a n6gociaçào com o contralado.

clÁusuLÂ v- Do PAGAMÊNTO (.rt 92, Ve Vl).

5.1 O pegamento dos seNiços será efetuado pela CONTRATANTE à CONTMTADA em
parcela única, após aferição dos respeclivos seíviços peia fiscalizaÇão designada pelo

Município de Alto Alegre do Pindaréy'MA, devendo o Conúatado emitir Notas Fiscais/Faturas,
no prazo de atá 30 (tÍinta) dias contados da entroge do fãturamanto, mediante a apres€ntação
de Relatório e da Nota Fiscal, cuja Íatura ierá seu débito autorizado junto à tesouraria e da
apresentaçào do comprovante de íecolhimento de multas aplicadas, se for o caso, e dos
encargos sociais-

5.2 A Nota Fiscal ou Faturà deveÉ ser obrigaloriamente acompanhada da comprovaÉo da
Reguiaridade Fiscal, constatada por meiq de coosulta orlrre ao SICAF cJ, nâ imposribilldade
de acesso ao reÍerido Sistema. mediante consulta ao§ sitios eletÍônico§ oficiais ou à
doÇumentaçâo mencionada no artigo 66 da Lei n" '14.133, de 2021, ou através do envio dâ
documentaçáo pelo Contratrado. Assim, antes do pagamer[o à contrâtada, seÉ realizada
consulta ao SICAF para veriíicaí a manutenção das condições de habilitaçáo exigidas no
Temo de Re{erência.

Item Especiíicaçâo lJnidade Quantidade lllensal

1

Pícala9áo clê sêrviÇos lécíicoa
êspêcialieâdos paÍã pra§taçáo
de serviços de consultorie e
âs-§essorie conlábrl

Mês 12
R$ 15.000.00

(quinze mil
reeÉ).

RS
180.0@,00

(cênto e
oilênla rnil

Íêais).
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PREFEITURA IIJIIICIPAT OE ÂLTO AI'ÊGRE OO PIIIOÂRÉ .IÂ
av. Joto xxll, 8rl - cenrÍo
CIPJ: 0 1.6í2.8321000í'21

5.2.1 Constalando-s€ a situaçâo de inegularidade do fornecedor contralado, deve.ào seí
tomadas as providências preúslas no do aÍi. 31 da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril
de 2018

5.3 Havendo eÍro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documenlos peÍtinentes à
conlratâçáo. ou, ãinda, ci.cunrtáncia que impeça a liquidaçáo dã d€8pG8a, coíno, poí
exemplo, ohigaçâo financeiÍa pendente, decorente de penalidade imposta ou inadimplência,
o pagamcnto ficaíâ sob{estado alê que a CONTRATADA provk encie âs rnedilas saneadotas.
Nesta hipótese, o píazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situaÉo, não acarelando quâhuer ônus para a
CONTRATANTE.

5.4 SeÍá conside.ada data do pagaíneÍdo o diâ em que conslar como emitida a odem
bancária parô pagamer{o

5.5 Constatando-se a siluaçâo de inegulaÍidade da CONÍMTADA, será providenciada sua
notiíicaçáo, poí escÍito, paÍa que, no p.azo de 5 (cinco) dias úteis, Íegulaíize sua situaÉo ou,
no me§tno prâzo, apre§erúe sua defu5a. o prazo poderá seÍ pÍorogãdo uma vez, pot igual
periodo, â cilério da CONÍRAÍANTE.

5.6 Nào haverdo regulârização ou sendo a defesâ considerada impíocedente, a

CONTMTANTE deverá comunicar aos órgáos Írsponsátreis p€la fi§calizsçáo da
Regutadrjade Fiscal quar{o à inadimplência da CONÍMÍADA, bem como quanto à

existênciâ dê pagaíneÍío s ser eÍgtuádo, paÍa que sejam aaionados o§ meios perthentes e
nêcÊssáÍios para garantir o recebimento de seus crédilos. 5.7 Persisündo a inegulaÍidâde, a

CONTRATANTÊ deveÍá adotar as rnedidas nece§§áÍias à re§ci§ão conlÉtual nos aúos do
Processo Administrativo conespondente, assegutada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.7 Haveodo â eÍeiiva êxecuÉo do obido, os pagamentos §erão reâlizados to.malmentê, até
que §e decida pêls rescisáo do coÍtrãto, ca§o a contíatada não regrraÍize sua situaÉo.

5.8 Ouando do pagaÍnerúo, será eíetBda a retenÉo triMáíia previslá na legislsÉo
aplicável.

5.9 A CONTRAÍADA regula.mente optaÍúe pelo Simples Nacional, no§ têÍmos da Lei

ComplcrÍErÍâÍ no 123, ds 2006, nâo soíaeÉ a.eten§âo tl'ibúáíi8 quanio aos impqstos e

coniribuiçóes abrangidos por aquele regime. No enlanto, o pagamento ficârá condicionado à

apregentâçâo de compÍovação, por rneio de doci.rmeÍlto oficial, de que Íaz rus ao ffiamento
tribdáíio Íavorecido pÍeüsto na refe.iia Lei Complementar.

5.10 Nos casos de eventuais atrâsos de pagaÍnento, desde que a CONTRATADA não tenha
c$ncoírido, de alguma Íorma. para tanlo, fiÇa convencionado que a taxa de compercaÉo
finaoceiÍa devida pela CONTRAÍANÍE, êntÍe a data do wncirnenlo e o eÍêtivo adimplemento
da parcelâ, é calculada rnediânte a aplicaçáo da s€guinte Íó{mula:

EM.NxVpx(l/365)ondBl
EM = Encaígos moratóíios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
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PREFEIIURÂ IUT{ICIPÀL OE Àl-TO ALEêRÊ OO PII{DARÊ.IA
Av. Joâo ,ülll, 3tl - C.íro
CIPJ: 0í.612.E32Ot!01-ã

N = NúrÍÉros de dias em atraso. contados dâ dala limite fixada para pagamento e a data do
efetivo pagameírto;
Vp = ValoÍ da parcêlâ êm atraso:

5.11 I = IrcA aouat acumulado (indic4 de Píeç.s ao ConsumidoÍ Amplíado do IBGE)/'100.

5 í2 A!ós o ÉÍiodo de ügência de3te Contrato, na hipótese de $Ja et/entual pÍoÍÍogâçáo.
poderá Ber admilk o reajwte de prBços para a manutençâo do equillb.io eoonômico-fnanceiro
desla avença, úilüândo-se o IPCA (indice de Píeçls ao.Consumidor Amplo), Íomecido pelo
IBGE, ou, caso esse lndice venha a ser eíinto, o IGP-M (lndice GeÍâl de P.eç$ do MeÍcado),
fornecido pela Fundaçâo Getúlio Vargas.

cúusut"^ vr - oBRTGAçÕES DA GoTTRATADA {alr. 92, xrv, xvl . xv[).

6.1 A CONIRÂTADA deve cuínprir lodâs as obrigaçóês aonstar(es no Teíno e na proposta.
assumindo @m êxdusividade sêus Íiscos e ãs despesas decoíÍefltes da boa e peíeita
execuçâo do objeto e. sinda:
a) Êxecutar felmente o objeto contratado, tudo em contoímidadê com as êspecificâções,
proiBtos e p.rz6 estipulados;
b) lnformar a CONTRATANTE sobre tudo que diga rêspêío ao contrato em coínenlo;
c) AleírdeÍ as deteÍminaçoes regulãrês do reFesentsrúe designãdo pela

CONTRATÀNTE, bem como as emitidas pela Aúoridade Superior:
d) AceitaÍ oas mesmas condiçóes conbat!âis, os acréscjmos ou suprêssôe§ que 3e
fizerem necêssáÍios na execuçáo dos 6erviços, até o limite de 25% (vinte ê c.inco por cênto)
dô válor iniciál âtualizado do conlrato:
e) Responder pelos encaÍgos tÍabalbistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultsntes da exocxçào destê nslrumenlo:
0 colocar-se à dispo§açáo da CoNTRATANTE, o que indü a êstníura do e§círtó.io em
sua sedê e/ou fliais, bêm cüIlo o Co.po Ju.dico que vênhâ a ser Ílêcâssá.io paÍa di.imir as
demândas quê lhe for solicitada;
g) RealizaÍ reuniôei regularmenlê com os tBpre§eítante§ e com o corpo jurídico do
quadro dâ
CONTMTANIe, parâ que sêjam ápÍesentádas as dêmardas e nere§slrâdês pllblicas;
h) Suieitaí-se à mais ampla liscalização por paÍle da CONTRAIANTE, pre§tando todos
os esdaíecimeritos soliciiâdo§ e atendendo às redamações pÍoc€dente§, caso ocoÍÍam;
i) Preslar esclarecimenios desejados, bêm como, comunicara CONTMTANTE, através
de repÍeseÍ{aÍíe quaisque, fatos ou ano.malídades que porveÍúura possam p.ejudicSí o bom
ândameÍúo ou rcsullâdo do objeto;
j) DistofiibilizsÍ para a preslaÉo dos seÍviços soísnte proig§iona(i§) devidâÍnentê
qualificado(s) para a pÍestaÉo dos §eÍviços objeto da contÍataÉo, obietivando log.ar êxito e
seguíançâ, avocândo pera §i toda a responsabilidEde de furma a ÍêsguaÍdaÍ â
CONTRATANTE de eventuais preiuizos decoírentês de qualquer demanda iudicial;
k) Dêclâ.âÍ-se cienle de quê, em câso de violaçâo dâs ob,Íú8çõe§ 9§§umidas no§ temo§
do presente @nttato, Íesponsabilizar"se.á ciül e cÍiminalmente poÍ seus ato§ e omissões e
pelai peídas e danos a que der câusa, sem pÍêjulzo da§ muttas e demais §ânçÍreÊ
eslabelecídas neste instrumento:
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PREFEÍTURA IJ§CIPA! Í'E ATÍO A.EGRE DO PtlD RÉ - IA
ÂY. J.rao XI|ü, 8/ll - C.nir!
CIPJ: 0í.8'12.&2mO0l-2t

l) RespoÍ|der, de marÉira absoluta e inescusável, pela pêííeila coÍdkÉo dos seÍviçls
pre§tÉdo3;
m) Nào transteÍir, total ou parcialmeí{e, o objelo deste Contralo.

cúuauLA vlt - oBRrcaçÔEs Do GotlÍR YAxrE (rÊ ta x, x e )w).

7.1 Obíiga-sc o CONTRAÍANÍE a:
Acowpantrar e fscalizar a execução do colrato, poÍ rneio de se.vtu oÍ espedalmênte
desigírado, no§ teím6 do ad. ,|17 dâ Lei n'í4.1392021:
a) Eíetuâr o pagaínenlo na ÍoÍma convenoonada no Contato:
ui maar em regisfo pópÍio todas as ocoÍÉncias Íelaciondas com a sreo-çáo do3

seNiços coÍiratâdog:
c) PÍopoÍdonaÍ todas as facilidades para qira 8

seMços, denbo das normas do Cmtratoi
d) Enü8í à CONÍMÍADA todo§ o§ óoQÍnerío§

FIJ

RUB

CONTRAÍÂDA p6a pGstar oE

rEcessári6 para a tr$tação do

seíviço obíeto deste Conkato:
e) - Pnitar a inbrmaçôe3 e 08 6daÍecjÍiGr{os, ôece§§án@ à frestaÉo dc serviçoe'
que venham a seí §olicitados pela CONTRAÍADA;
fi epri"rt â CONÍRATÀDA as saaçôes contratuâi§ e ÍegulãnêntaÍ$ cabivei§

gâÍar{indo o contÍaditóÍio e a ampla delêsa;

õ) f,tesu as Notas Figcai§rFatúas apó6 a €{eliYa Galizagào dos seívçc
Éi neauar con§ulla ao SICAF para identifiGar posslv€l suspensáo temporáía de

údicipaçáo em licitaÉo, no âmHo do &gào ou eíÍidade, prcibiÉo de coíttatat @m o Poder

i,,iuú. i*m como ócorrências impeditiúa§ irdiÍetas observado o dispo§to íro an 29, da

lnstÍuçâo NoÍmativa Íf 3. de 26 de 8bíilde 201E.

cúusuL^ vn - DAS INFRÂçÔES E DÂ3 sAxçÔEs ÂorlNlsrRATÍvAS (.ê 9a Í\4'

^ 
8.1 Pêla inqeq4áo total ou parcial do ContÍato, a CONTRATANTE poderá aplicsr à

CONÍRATADA, girantila a aápta Oefesa e segundo a eíensão dâ falta êÍ!telad3' a3

sançõe§ pÍevisbs no art 155 a 1ô3daLein"'l4'13312021'
6.1.i Eíncaso d€ 8plic€çâo do múas' s€.á calqrada na foíma do editrl ou do conLato' náo

poderá sêÍ infedoÍ á 0,5* (cinco décimos por cedo) nem superior a. 30% (trií{a por cento) do

vator do çor{reto licíado ou celebrsdo coín conffiaçáo diÍe(a € s3ú spicsda so íBsporEáwl
pàiqüquer oas iníraçoes administrativas píevistas no art' 155 da Lei n" 1'l í33/2021;

b. r .! es inurfas poaetáo d€ix8. óe sêr aplicad.s em çalos Íortuilos ou mqtivos ds foça maior'

devidaÍÍBí{e justificâdos pela CONTRATADA e aceitos pêla CONÍRAÍANTE:

L 1 .3 A§ mutáe aplicadas s€íão descoriadas de pagam€ntos porvorftra dsvidos ou cob'adas
judiciakn€nte.
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PREFEIÍURA IUIIICIPÂT OE Âl.TO ALEGRE OO PIIIDÀRÊ.IÂ

^v. 
Joao XXnl' 9l. - C.dío

CI{PJ: 0l.612.1321000'l-ã

cúusulA rx - DA DorÁçÂo oRÇaf,E TÁR|A (aÍt 92, \4ll).

9.1- As despêsas decoÍreÍ{es da execuçáo do preaente @ntralo, coÍÍerão à conta de
dotações píóp.iag coÍrsignsds! no Orç8Í,l€rlto Geral óo MunicÍfno, ob§êrvadâ a seguinte
dassifi caÉo oíçarÍtefl ána :

02 02 N SEC.MíN. OÉ ADntNtSÍRÁÇAO E FINANçAS
04 t22 0046 2007 0000 MANU|. E FUNC.DA SEC.DE ÁD,t ,wlS7RÁqÁO E FtíVÁrvCAS

ee90.35.@ sERv/Ços DE coNsuLfoRtÀ

cúu3uta x - DA FoRça Í{aloR ou Do cAso FonÍu[o.

10.1. Coostitui-se casq bÍtuito ou molivo de foraa maioÍ. para ju§üficstiva de atíaôo ou falta
cometida por qualqueÍ uma ou ambas as paÍtes cofltratantes, aos leÍmos do pí§ente
lnslÍurnedo. o€ Íatos íoía ê 6etJ controle, nos teÍÍnos do paÍágraío Úúcg do aÍt 393 dq
Côdigo Civil Brasibi.o, desde que essa§ causas aÍetem, diretarnenle, os se.viço§ cont"àtados.

cúus{,ll xr - Do coITRoLE E FtscallzaçÂo D ExEcuçÂo

11 .I No6 teímo6 do ari. I J 7 da Lei rP 1,r.133, de 2021, seÍá d€3ignado Íêpreseotaítte para

acoÍÍpanha. e fiscalizar a entrega dos serviçoíbens, anotando em Íegistlo pÍóprio todas as

ocoÍÊôciss relacioosdas com s êx€ctçáo e determinsndo o que for nece§8ário à
Íegularizaçâo de Íalhas ou deíeitos observados.

11.2 A tscáizaçáo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilk ade da

CONÍMTADA ind{rsir pêísnie teícetos, por qualqueÍ ií.€grrlsridsdo, âinda que Íe§unante

de impeíreiçóes técnicas ou vlcios redibitórk§, e, na ocorÍência destr, não implicâ em

corÍsspoÍE*ilirade da AdminbtraÉo ou de seus âgente§ e píêposto§ de cootoíÍníEd€ com
o art. 120 da Lei no 1.1.133, d€ 2021.

11 .3 O represer{aríe d8 A(,ministaÉo anolará em registro prôpÍio iodas as o@Írênclas
íelacionadâs corn a erêorgáo do cookato, indicsrÚo dia, Írê§ e ano, bêm como o noínê dos

funcionârios elentualmente envolüdos, deteírninândo o que íor necessáÍio à ÍegulaíizaÉo
das fa[las ol, deÍeitos obsêlvados e encaminhando os aponüamênto§ à AnoÍidad€
CompeteÍ*e para âs proüdências cablveis.

cúusulÀ xll . DA ExnxçÂo corlÍRAruAL (.ÍL 02, xx).

12.'t O corúdo sêrá extimo quândo qlírEíidss as obngaçôês de ãrüaE as Pan€§' aiÍúâ qu€

isso ocoíÍa antes do píazo estipulado para tanto.

12.2 Quardo a não condusão do cooÚato ÍebÍida no item anteÍioí decoíÍet de qlipa da

CONÍRATAOA:
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PREFEIÍUiÀ nJi'ICIPAL OE ÂLTO ÂLEGiE DO PITIDÂRÉ " IA
Âv. Joáo IüIl, 8lr{ - Cül'o
oNPJ: 0í.6í2,832,0mí -2r

a) ficará ela con§tituldo em morâ, sendo{he aplicáveis as respediva§ sançóes
administtâtivas; ê
b) poderá a AdministraÉo optar pela exlinçáo do contrato e. nesse caso, adotará as
medklas âdmitklas em lei para a conlinui,lade da execuÉo contÍatual.

12.3 O contÍato será eíinto antes de qrmpíidas as okigaçôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no a.tigo 137 da Lei no 14.133121, bem
como 6migavelmeúe, sssegurado§ o contraditóíio e a smpla deÍe3a-
12.3.'l Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13'8 e 139 da mesma Lei.
12.3.2 A alteÍaQ5o social ou a ínodificação da inâlidade ou d8 estúu-â da eínpÍe§a náo
enseiará a extinçáo se não restringk sua capaqdade de concluir o contrato.
12.3.3 Se a op6ração implicE. mudança da pessoâ juridica conlratada, derrerá soÍ icÍmalizado
termo aditivo para altêraçáo subieliva.

12.4 O teímo de extinÉo, §emprê que posslvel, será píecedido de:
12.4-1 Eâtanço dog eventos contÍãfuais iá cumpíidos ou parcialmerúe qÍnpíidog;
12.4.2 Relaçáo dos pagamentos já eíetuados e ainda devklos;
12-1.3 lrú€nizaçÕes e multas.

12.5 A extinçâo do conho não confEuta úbice paÍa o recooheciflrento do dêEaquilíbrio
econômicp-financeiro, hipótese êm que se.á concedida indenizaÉo poí meio de termo
indenizatóÍio (art. 131, caput, da LeiÍf 14.133, de 2021).

'12.6 O contrato poderá seÍ eúinto caso se ctnstáe que a CONTRATADA mantém vinculo
de natuÍeza técoica, comercial, êconómic", financêira. trabalhista ou Çivil com didgente do
órgão ou eniidsde CONTTTATANTE qu c.m agerÍe público que tenha de§empenhado tunçáo
na licdaçáo ou atue na tiscalizaçáo q, na gestão do coÍ{Íato, ou que deles seia cinjuge.
companheiro ou pafentc em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceito gráu (aÍt. 14,

inciso lV, da Lei no 14.1332021).

cúusulA x|x . DA ALTERAçÂO CONTÊÀÍUAL.

í3.1 Êvefituais altera@s contáu8is regÉ.-se-ão pelr disciplina do§ â,ts. 124 e seguirdes da
Lei no 14.í33. de 2021.

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas Ílesma§ condiçôes contratuais, os

ac.éscimos ou supressões gue se fizêrern n€rÊssá.io§, até o limiie de 25% (ünte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

'13 3 As alteÍgçõês contratuais deveráo seÍ pÍomovidas mediante cêlebraÉo de têrmo aditivo,

submetido à pÍévia aprot/8çâo da consultoÍia iuídicâ da CONTMTANTE. §âlvo no§ casos de
justi§câda necessidade de antecipaÉo de seus efeitos. hipÓtese em qne a foÍmalização do
àd ivo deverá ocoÍrer ng prazo márimo de I (um) mês (art. 132 da Lei oo 1'{.133, de 202'l).
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13.4 RegistÍos que não caÍacteíizam alteraÉo do contÍalo podem ser realizados por simples
apo3tila, digpensâda a celebraçào de termo adilivg, ns Íorma do arl 13ôdaLeino14.'l33,de
2021.

cúusuLA xv - Dos cAsos oltssos (.rt 02, ul.

í4.1. Os caaos oÍnissos Eerão decilidos pgla AdminbtÍ8çào ContÍatanio. aÍr$carúÊse o grê
dispõe a Lei no 14.133202'1 e suas atteÍaçôe§, demais pÍecêitos de direüo poblico e,
supletivaÍheílte, oe píincÍpios da teoÍia g€íal dos contralos e aB disposiçôês de diísito píivado,
confoÍrre art. 92, inciso lll da supracitada tei.

cúusuL xv - DA DrvuLGAçÃo.

I 5. í . lndrttairá â CONÍRAÍANTE píolireiciar a publicaçáo destê instÍrrÍEítto, poí eírato,
no DiáÍio Oficial do Murúcípio e diEpoílibil2sr no PoÍtal Nacional de Cornpras Púbticas, no
prazo pÍevi8to rE aÍt. 94, lda Lei ío 14.133, dê 2021.

cúusulA xvl - oo FoRo (.É 92, sí1.

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimk os litigios que decoÍÍerem da
execuçào dête TeÍmo de Contrato que oáo pudeÍem seí csnpostoE pela coÍtcíiaÉo,
cooÍofine ad. 92, § lo, da Lei no'14.133l/21.

PaÍâ fiírEza e valirade do paduado, o píesente Termo de Confato foi lawado em t.ês (três)
viss de igual teoÍ, que, depois de lido ê ach8do em ordsm, vai assinado pêlos contrsentes.

Alto AlegrE do PiíÉsÍé/MA, 02 ê iaÍEim d6 2026.

JOSE FRANCINEIE BENTO À"n do ê ftfr ó!n r poi ro5r
Fq r{oMlt ltMo urh ,ró7294t035l

LUNA:46729410353 D.dor2oruoro2r4.5/.J!.0r'oo

JOSÉ FRANCIiIEÍE BEI{TO LUI{Â
RespoNár€l leg8l da CONTMTANTE

JED§ON DOS 5ÂNTO5 r**etudedF
FERRETnÂ:si7838303 ;:ffitr:*T.
20

JEDSOII DOS SAIITGS FERREIRA
FERREIRA ASSÊSSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA

CNPJ M 17.209.9720001-93
Responsável bgal da CONTMTADA
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